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ADV.(A/S) : PROCURADOR-GERAL FEDERAL (00000/DF)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.233.181 (821)
ORIGEM : 00063107920144013611 - TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 1ª REGIAO
PROCED. : MINAS GERAIS
REGISTRADO :MINISTRO PRESIDENTE
RECTE.(S) : MARIA CRISTINA ALVES FERREIRA
ADV.(A/S) : MARCELO TORRES MOTTA (67249/MG, 181814/RJ, 

193762/SP)
RECDO.(A/S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADV.(A/S) : PROCURADOR-GERAL FEDERAL (00000/DF)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.233.183 (822)
ORIGEM : 00486683720004010000 - TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 1ª REGIAO
PROCED. : MINAS GERAIS
REGISTRADO :MINISTRO PRESIDENTE
RECTE.(S) : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADV.(A/S) : PROCURADOR-GERAL FEDERAL (00000/DF)
RECDO.(A/S) : CRISTIANE MAZZUIA LOPES COELHO
ADV.(A/S) : MARIA TERESA CABRAL DE VILHENA (96433/MG)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.234.710 (823)
ORIGEM : 00053878220154036100 - TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 3ª REGIAO
PROCED. : SÃO PAULO
REGISTRADO :MINISTRO PRESIDENTE
RECTE.(S) : SONDA SUPERMERCADOS EXPORTACAO E 

IMPORTACAO S.A.
ADV.(A/S) : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES (3600/AC, 

9395A/AL, A598/AM, 1551-A/AP, 24290/BA, 16599-A/CE, 
25136/DF, 15111/ES, 27024/GO, 9348-A/MA, 
107878/MG, 13043-A/MS, 11065/A/MT, 15201-A/PA, 
128341-A/PB, 00922/PE, 8202/PI, 30916/PR, 136118/RJ, 
725-A/RN, 4875/RO, 372-A/RR, 80025A/RS, 23729/SC, 
484A/SE, 128341/SP, 4.923-A/TO)

RECDO.(A/S) : UNIÃO
ADV.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

(00000/DF)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.234.742 (824)
ORIGEM : 00031752320144013823 - TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 1ª REGIAO
PROCED. : MINAS GERAIS
REGISTRADO :MINISTRO PRESIDENTE
RECTE.(S) : WALTER MARQUES MAGALHAES
ADV.(A/S) : ADELIO NOGUEIRA DA GAMA NETO (127783/MG)
RECDO.(A/S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADV.(A/S) : RODRIGO TREZZA BORGES (78792/MG)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.235.991 (825)
ORIGEM : 00353946120138100001 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO MARANHÃO
PROCED. : MARANHÃO
REGISTRADO :MINISTRO PRESIDENTE
RECTE.(S) : BANCO BS2 S/A
ADV.(A/S) : SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE 

(28490/PE)
RECDO.(A/S) : ANA CELIA PEREIRA DA SILVA
ADV.(A/S) : THIAGO AFONSO BARBOSA DE AZEVEDO GUEDES 

(10106-A/MA, 26487/PE)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.236.535 (826)
ORIGEM : 00217317520144036100 - TRIBUNAL REGIONAL 

FEDERAL DA 3ª REGIAO
PROCED. : SÃO PAULO
REGISTRADO :MINISTRO PRESIDENTE
RECTE.(S) : TATIANA DE SOUZA PIMENTEL
ADV.(A/S) : MIRIAN REGINA FERNANDES MILANI FUJIHARA 

(94297/SP)
RECDO.(A/S) : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
ADV.(A/S) : CAMILA MODENA BASSETTO RIBEIRO (210750/SP)

Brasília, 14 de outubro de 2019.
Fabiano de Azevedo Moreira

Coordenador de Processamento Final

EDITAL

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

Audiência Pública na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
n. 614

REQTE.(S) : REDE SUSTENTABILIDADE
ADV.(A/S) : DANILO MORAIS DOS SANTOS (50898/DF) E OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
INTDO.(A/S) : MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA
PROC.(A/S)(ES) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

(Controle Concentrado e Reclamações)

Assunto:  ARGUIÇÃO  DE  DESCUMPRIMENTO  DE  PRECEITO 
FUNDAMENTAL. DECRETO PRESIDENCIAL N. 9.191/2019 E PORTARIA N. 
1.576/2019  DO  MINISTÉRIO  DA  CIDADANIA.  CONVOCAÇÃO  DE 
AUDIÊNCIA PÚBLICA.

A Ministra Cármen Lúcia, Relatora do processo em referência, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 21, inciso XVII,  do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal ---------------------------------------------------------------------

CONVOCA

audiência pública, conforme a seguir descrito:-----------------------------------------

Arguição de descumprimento de preceito fundamental, com requerimento de 
medida  cautelar,  ajuizada  por  Rede  Sustentabilidade  contra  o  Decreto  n. 
9.191/2019 da Presidência da República, pelo qual se altera a estrutura do 
Conselho Superior do Cinema, transferido do Ministério da Cidadania para a 
Casa Civil  da Presidência da República, com modificação de composição e 
funcionamento daquele órgão, e contra a Portaria n. 1.576/2019 do Ministério 
da Cidadania, pela qual se suspende, por cento e oitenta dias, prorrogáveis, o 
Edital de Chamamento para TVs Públicas, de 13.3.2018, pela necessidade de 
recomposição  dos  membros  do  Comitê  Gestor  do  Fundo  Setorial  do 
Audiovisual – CGFSA.

Adotei  o  rito  do  art.  12  da  Lei  n.  9.868/1999  e  requisitei  informações  ao 
Presidente da República e ao Ministro da Cidadania.

Põe-se  em  foco  na  presente  arguição  de  descumprimento  de  preceito 
fundamental se atos do poder público teriam afrontado liberdades públicas de 
expressão artística, cultural e de comunicação, e ainda direito à informação.

Sustenta-se,  na  peça  inicial  da  ação,  que  o  Decreto  n.  9.191/2019  da 
Presidência  da  República  teria  o  propósito  de  estabelecer  censura  pelo 
esvaziamento  do  caráter  plural  e  democrático  do  Conselho  Superior  do 
Cinema,  órgão  responsável  pela  implementação  de  políticas  públicas  de 
desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional, em desobediência ao 
disposto nos arts. 216-A e 220 da Constituição da República:

“Art.  216-A.  O  Sistema  Nacional  de  Cultura,  organizado  em  regime  de 
colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um processo de 
gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, democráticas e 
permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo 
por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e econômico com 
pleno exercício dos direitos culturais”.

“Art.  220.  A  manifestação  do  pensamento,  a  criação,  a  expressão  e  a 
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer 
restrição, observado o disposto nesta Constituição.
§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 
liberdade  de  informação  jornalística  em  qualquer  veículo  de  comunicação 
social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.
§  2º  É vedada toda e qualquer  censura  de natureza  política,  ideológica e 
artística”.

Pela relevância jurídica e social da matéria veiculada na presente arguição de 
descumprimento de preceito fundamental, mostra-se conveniente a audiência 
de especialistas, de representantes do poder público e da sociedade civil e de 
pessoas com experiência e autoridade no setor brasileiro responsável pela 
criação,  produção  e  divulgação  de  todas  as  formas  democráticas  de 
expressão artística, cultural e de comunicação audiovisual.

Adotadas as providências cabíveis para o trâmite da presente arguição, como 
a requisição de informações e de manifestação da Advocacia Geral da União 
e do Ministério  Público Federal,  e para que os dados referentes ao pleno 
conhecimento especializado possam auxiliar este Supremo Tribunal Federal 
no profundo entendimento sobre as causas, questões e efeitos da matéria 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 905C-9D5D-289D-0CFC e senha AB62-72D2-EADB-5C81

DTR
Destacar

DTR
Destacar



STF - DJe nº 225/2019 Divulgação: terça-feira, 15 de outubro de 2019    Publicação: quarta-feira, 16 de outubro de 2019 215  

posta  em exame,  faz-se  necessária  a  realização  de  audiência  pública,  na 
forma do § 1º do art. 6º da Lei n. 9.882/1999.

Determino a realização de audiência pública, nos termos do § 1º do art. 
6º da Lei n. 9.882/1999.

Os interessados  deverão  requerer  a  participação  pelo  endereço  eletrônico 
adpf614@stf.jus.br até  25  de  outubro  de  2019,  acompanhada  de  breve 
currículo do expositor e de sumário da apresentação com a justificativa da 
pertinência  do  interesse  demonstrado  com  o  objeto  da  arguição  de 
descumprimento de preceito fundamental n. 614.

Será considerado habilitado para participar da audiência pública aquele que 
comprovar ter conhecimento específico na área, ser profissional habilitado ou 
atuar por entidade da área de conhecimento, criação, produção e divulgação 
do conteúdo específico, e ter reconhecimento que demonstre a pertinência e a 
representatividade nos limites a serem considerados eficientes pela
Relatoria desta Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental.

A audiência será realizada no dia 4 de novembro de 2019, a partir de 14:00 
hrs,  na  Sala de Sessões da 2a.  Turma do  Supremo Tribunal  Federal,  no 
anexo II do Supremo Tribunal Federal, em Brasília.

A relação dos habilitados e o cronograma dos trabalhos serão divulgados no 
portal deste Supremo Tribunal a partir de 30 de outubro de 2019.

A Audiência Pública será transmitida pela TV Justiça e pela Rádio Justiça (art. 
154, parágrafo único, V, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal).

Supremo Tribunal Federal, em 11 de outubro de 2019.

Ministra Cármen Lúcia
Relatora

Documento assinado digitalmente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

Recurso Extraordinário n. 1238853 (reautuado do ARE 1054490)

RECTE.(S) : RODRIGO SOBROSA MEZZOMO
RECTE.(S) : RODRIGO ROCHA BARBOSA
ADV.(A/S) : RODRIGO SOBROSA MEZZOMO (77671/RJ)
RECDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

(Recursos Extraordinários)

Assunto: CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA. DIREITO ELEITORAL. 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  REPERCUSSÃO  GERAL. 
CANDIDATURA AVULSA.  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  PACTO  DE  SÃO 
JOSÉ DA COSTA RICA.

O Ministro Roberto Barroso, Relator do processo em referência, no uso das 
atribuições que lhe confere o art.  21, inciso XVII, do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal ---------------------------------------------------------------------

CONVOCA

audiência pública, conforme a seguir descrito:-----------------------------------------

Trata-se de recurso extraordinário no qual se discute a constitucionalidade da 
candidatura avulsa (sem filiação partidária). Na origem, os recorrentes tiveram 
indeferido seu pedido de registro de candidatura autônoma à prefeitura do Rio 
de Janeiro. Os recursos para o Tribunal Regional Eleitoral  (TRE) e para o 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) foram rejeitados, ao fundamento de que a 
filiação partidária constitui condição inafastável de elegibilidade, nos termos 
do art. 14, § 3º, V, CF.

No recurso extraordinário, os recorrentes alegam violação aos arts. 1º, II, III e 
V; 4º, II; e 5º, XX e §§ 1º e 2º, CF/1988. Sustentam, em síntese, que: (i) a 
Constituição não vedou explicitamente a candidatura avulsa; (ii) o Pacto de 
São José da Costa Rica (Decreto nº 678/1992) rejeita o estabelecimento de 
qualquer condição de elegibilidade que não se funde em motivo de idade, 
nacionalidade, residência, idioma,  instrução, capacidade civil  ou mental,  ou 
condenação,  por  juiz  competente,  em  processo  penal;  e  (iii)  o  acórdão 
recorrido, ao exigir a filiação a partido político como condição para o registro 
de toda e qualquer  candidatura,  viola  a jurisprudência do STF,  que atribui 
status supralegal aos tratados internacionais sobre direitos humanos.

Os recorrentes ponderam, ainda, que o art. 14, § 3º, da Constituição é norma 
limitadora de direito político fundamental, de forma que deve ser interpretada 
restritivamente. Nessa linha, afirmam que o entendimento de que a exigência 
de filiação se aplica apenas aos candidatos que optarem por concorrer por 

meio de partidos políticos é o que melhor concilia a norma em questão com (i) 
o  princípio republicano;  (ii)  o  direito  à cidadania (CF/1988, art.  1º,  II);(iii)  a 
dignidade  da  pessoa  humana  (CF/1988,  art.  1º,  III);  e  (iv)  a  liberdade  de 
associação (CF/1988, art. 5º, XX).

O  recurso  extraordinário  foi  inadmitido  no  TSE.  Contra  essa  decisão,  o 
recorrente  interpôs  agravo  em  recurso  extraordinário,  ao  qual  o  Supremo 
Tribunal  Federal  deu  provimento  para,  na  sequência,  reconhecer  a 
repercussão geral da controvérsia.

A apreciação deste caso envolve discussões como: (i) os aspectos positivos e 
negativos  da  adoção  de  candidaturas  avulsas;  (ii)  dificuldades  práticas, 
normativas,  políticas  ou  de  qualquer  outra  ordem  relacionadas  à 
implementação das candidaturas avulsas; (iii) os impactos da adoção de tais 
candidaturas  sobre  o  princípio  da  igualdade  de  chances,  sobre  o  sistema 
partidário e sobre o regime democrático. Tais questões extrapolam os limites 
do estritamente jurídico, demandando conhecimento interdisciplinar a respeito 
de aspectos políticos, eleitorais e administrativos relacionados à matéria.

É recomendável, portanto, a convocação de audiência pública para que os 
representantes dos Poderes de Estado, de instituições políticas, de partidos 
políticos,  de  movimentos  sociais,  de  associações  de  direito  eleitoral,  bem 
como  políticos,  acadêmicos  e  pessoas  com  expertise  na  matéria  possam 
aportar  ao  Tribunal  informação  e  pontos  de  vista  diferenciados  sobe  a 
questão. Com isso, pretende-se que esta Corte possa instaurar efetivo diálogo 
com a sociedade, abrindo-se para as variadas posições sobre a questão e 
possibilitando  a  obtenção  de  subsídios  para  o  equacionamento  da 
controvérsia constitucional (art. 1.038, II, CPC/2015).

A audiência será realizada no dia 09 de dezembro de 2019, sendo designada 
data adicional, se necessário. Cada expositor terá um tempo prefixado para 
sustentar seus pontos de vista sobre as questões suscitadas acima, e outras 
que sejam pertinentes, sendo permitida a juntada de memoriais.

Os  interessados  deverão manifestar  seu desejo de participar  da audiência 
pelo  endereço  eletrônico  candidaturaavulsa@stf.jus.br até  o  dia  01  de 
novembro  de  2019.  A  solicitação  de  participação  deverá  conter:  (i)  a 
qualificação  do  órgão,  entidade  ou  especialista,  conforme  o  caso;  (ii)  a 
indicação do expositor, acompanhada de breve currículo de até uma página; e 
(iii) o sumário das posições a serem defendidas na audiência.

Os participantes serão selecionados, entre outros, pelos seguintes critérios: (i) 
representatividade, (ii) especialização técnica e expertise do expositor, e (iii) 
garantia  da  pluralidade  da  composição  da  audiência  e  da  paridade  dos 
diversos pontos de vista a serem defendidos.

A relação  dos  inscritos  habilitados  a  participar  da  audiência  pública  será 
divulgada  no  portal  eletrônico  do  Supremo  Tribunal  Federal  até  18  de 
novembro de 2019.

A Audiência Pública será transmitida pela TV Justiça e pela Rádio Justiça (art. 
154, parágrafo único, V, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal).

Supremo Tribunal Federal, em 10 de outubro de 2019.

Ministro Roberto Barroso
Relator(a)

Documento assinado digitalmente

ÍNDICE DE PESQUISA

(RISTF, art. 82 e seu § 5º)

NOME  DO  ADVOGADO  (OU  PARTE,  QUANDO  NÃO  HOUVER 
ADVOGADO)

 LEONARDO CRUZ E ARAÚJO (0028977/BA) (678)
 OS MESMOS (718)
 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (252)
A.F.G. (70)
ABDON ANTONIO ABBADE DOS REIS (0008976/BA) E OUTRO(A/S) (602)
ABDON ANTONIO ABBADE DOS REIS (8976/BA) (297)
ABEL FERREIRA CASTILHO (81929/SP) (818)
ABEL GONÇALVES PEREIRA (621)
ABRAO JORGE MIGUEL NETO (172355/SP) (286)
ADAIR JOSE DE LIMA (16306/GO) (478)
ADEILDO NUNES (08914/PE) E OUTRO(A/S) (347)
ADEILSON FERREIRA DE ANDRADE (4741/RN) (157)
ADELCIO MAGNO MALAQUIAS DE ARAUJO (117429/MG) (716)
ADELIO NOGUEIRA DA GAMA NETO (127783/MG) (824)
ADELK DANTAS SOUZA (19922/PB) (192)
ADEMIR PORTES (656)
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